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Abstract  This paper describes the professional profile of pharmacists as specialists in drug in-
formation. Drug Information (DI) and Drug Information Centers (DIC) are defined. The funda-
mental activity of a DIC should be that of providing passive information or answering questions.
The advantage of a DIC network is discussed, and strategies to implement the Brazilian Drug In-
formation System (SISMED) are presented: investment in professional specialization and regular
meetings of DIC coordinators to exchange experiences. The different DICs work within a cooper-
ative protocol. Four training courses have been held, resulting in the rapid development of
Brazil’s national DIC network. Two national meetings of DIC professionals have helped strength-
en the Brazilian Drug Information System.
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Resumo  Foram descritas as atividades do farmacêutico especialista em informação sobre me-
dicamentos (IM) e caracterizados os Centros de Informação sobre Medicamentos (CIMs), deixan-
do claro o que não são e o que são – mitos e fatos. Foram apresentadas as definições de IM e de
CIMs e apresentadas as atividades usuais dos Centros, destacando a informação passiva como
atividade fundamental. Foi apresentado o Sistema Brasileiro de Informação sobre Medicamen-
tos (SISMED), uma rede de CIMs integrados através de um Protocolo de Cooperação que estabe-
lece os requisitos mínimos para o funcionamento dos CIMs e os mecanismos de cooperação entre
os Centros participantes. As estratégias para a formação do SISMED foram a capacitação de re-
cursos humanos e encontros dos responsáveis pelos CIMs. O treinamento de recursos humanos
através de quatro cursos, deu suporte à implantação rápida de CIMs pelo Brasil, preenchendo
importante lacuna, e consolidando definitivamente esta atividade no país, dentro dos preceitos
adotados mundialmente. Os encontros periódicos dos que trabalham nos CIMs fortaleceram os
Centros, e consequentemente, o SISMED.
Palavras-chave  Informação sobre Medicamentos; Uso de Medicamentos; Medicamentos; Cen-
tros de Informação
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Introdução
Paralelamente à introdução maciça de novos
fármacos na terapêutica, aumentou exponen-
cialmente a quantidade de informação sobre
medicamentos, provocando o que se conven-
cionou chamar de “explosão de informação”,
nem sempre de boa qualidade e imparcial. En-
tretanto este volume de dados não se difunde
de modo eficiente e ágil, de modo que os pro-
fissionais da saúde têm dificuldade em se man-
ter atualizados.
Uma solução proposta para este problema
tem sido a formação de farmacêuticos clinica-
mente treinados como disseminadores de in-
formação sobre medicamentos, serviço que es-
tes profissionais, tanto comunitários como hos-
pitalares, tradicionalmente vêm prestando de
modo informal (Ascione et al., 1994). Nos Esta-
dos Unidos os farmacêuticos são os que mais
atuam nos Centros de Informação sobre Medi-
camentos (CIMs) (Rosenberg et al., 1995), uma
vez que, como categoria profissional, são eles
que têm a formação mais abrangente sobre
medicamentos (Ascione et al., 1994).
O termo “informação sobre medicamentos”
foi desenvolvido no início dos anos 60, usado
em conjunto com as palavras centro e especia-
lista. Em 1962 foi criado o primeiro CIM, no
Centro Médico da Universidade de Kentucky,
nos Estados Unidos (Pellegrino, 1965; Amer-
son, 1996). A experiência teve sucesso e difun-
diu-se pelos Estados Unidos, depois pelo Ca-
nadá. Hoje existem centenas de Centros em to-
do o mundo (Miró & Gutiérrez, 1992; Ascione
et al., 1994; Bonati & Tognoni, 1995).
A meta principal dos CIMs é a promoção do
uso racional dos medicamentos. Para alcançar
esta meta, a informação prestada deve ser ob-
jetiva, imparcial, imune a pressões políticas e
econômicas. Ademais, como em muitos casos
está em jogo a orientação para a situação clíni-
ca de um paciente, a informação deve ser for-
necida com agilidade, em tempo hábil para sua
utilização em cada caso.
O perfil profissional do especialista em in-
formação sobre medicamentos, com treina-
mento e experiência clínica, deve incluir pelo
menos as seguintes habilidades: competência
na seleção, utilização e avaliação crítica da lite-
ratura; capacidade para apresentar a máxima
informação relevante com um mínimo de do-
cumentação de suporte; conhecimento da dis-
ponibilidade de literatura, assim como de bi-
bliotecas, centros de documentação, entre ou-
tros; capacidade de comunicar a informação
farmacoterapêutica nas formas verbal e escri-
ta; destreza no processamento eletrônico de
dados; qualificação para participar nas Comis-
sões de Farmácia e Terapêutica (OPS, 1995).
Mitos
O termo informação sobre medicamentos, va-
go e amplo, está geralmente voltado às diferen-
tes questões ligadas à utilização dos medica-
mentos como indicação, posologia, compatibi-
lidade, interações, reações adversas, estabili-
dade (Ascione et al., 1994; Malone et al., 1996;
D’Aléssio et al., 1997).
Uma interpretação errônea consiste em
comparar os serviços de um CIM com os de
uma biblioteca, um centro de documentação,
um banco de dados ou ainda um computador.
Nunca, porém, estas fontes de informações in-
cluem em seus serviços a contribuição de um
especialista de informação sobre medicamen-
tos e, muito menos, o fornecimento de infor-
mação dirigida à solução de problemas concre-
tos ligados à utilização de medicamentos. Não
são, portanto, alternativa para a informação
que é obtida nos CIMs (OPS, 1995).
Fatos
Os CIMs, diferentemente das bibliotecas e dos
centros de documentação, não proporcionam
apenas documentos ou referências bibliográfi-
cas, mas soluções para problemas concretos
sobre medicamentos ou para uma situação clí-
nica de um paciente. Prestam informação sele-
cionada, processada e avaliada por profissio-
nais especializados, focalizada na necessidade
particular do solicitante mediante um serviço
altamente custo-efetivo (OPS, 1995; Kinky et
al., 1999). Portanto, um CIM deve preencher,
pelo menos, dois requisitos: contar com um
farmacêutico especialista em informação so-
bre medicamentos, e ter bibliografia sobre me-
dicamentos reconhecida internacionalmente,
a mais atualizada possível.
Definições
Existe uma série de definições ligeiramente di-
ferentes relativas à Informação sobre Medica-
mentos e Centro de Informação sobre Medica-
mentos, propostas por vários autores, em dife-
rentes épocas e em diversos países (Molina &
Alberola, 1984; Ascione et al., 1994; OPS, 1995;
Malone et al., 1996). A escolha de uma defini-
ção não invalida as demais. Foram escolhidas
as de Malone et al. (1996:496) e de Molina &
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Alberola (1984:6), respectivamente, expressas
como:
• Informação sobre medicamentos (IM): “pro-
visão de informação imparcial, bem referencia-
da e criticamente avaliada sobre qualquer as-
pecto da prática farmacêutica”, e
• Centro de Informação sobre Medicamen-
tos: “o lugar onde se realizam a seleção, a análi-
se e a avaliação das fontes de informação sobre
medicamentos, o que vai permitir a elaboração
e a comunicação da informação desejada”.
No II Encontro de Centros de Informação
sobre Medicamentos do Brasil foi proposta uma
outra definição: “CIM é o local que reúne, ana-
lisa, avalia e fornece informação sobre medica-
mentos, visando o seu uso racional” (Vidotti et
al., 2000:28).
Centro versus Serviço
Os termos Centro de Informação sobre Medi-
camentos e Serviço de Informação sobre Medi-
camentos são às vezes usados como se fossem
sinônimos embora existam diferenças. A litera-
tura sugere que o primeiro deve denotar o local
físico, e o último, a atividade desenvolvida neste
local (Stanovich, 1996). Entretanto, para a fina-
lidade estratégica de implantação da atividade
de informação sobre medicamentos, é estabe-
lecida uma hierarquia onde os Centros têm uma
abrangência maior (por exemplo, um país, um
estado, uma região), e os Serviços são institu-
cionais, atendendo à demanda de um hospital
(OPS, 1995; D’Alessio et al., 1997). Esta é a ótica
adotada neste artigo, enfatizando-se, porém,
que o importante é a atividade desenvolvida e
não a sua designação, seja Centro ou Serviço.
O público alvo do CIM depende de vários
fatores, entre os quais destacam-se: localização,
capacidade de atendimento, infra-estrutura,
horário de funcionamento, demanda, divulga-
ção etc., com prioridade para os profissionais
da saúde, podendo expandir-se para os usuá-
rios de medicamentos (Vidotti et al., 2000).
É importante salientar: o CIM deve ser divul-
gado de acordo com a capacidade de atendi-
mento. Ou seja, o início de atividades deve ter
um público-alvo crescente, mas a expansão de-
ve ser gradativa, com auto-avaliações freqüen-
tes. Primeiro é preciso desenvolver destreza
para responder às questões que são formula-
das ao CIM. O know-how e a credibilidade so-
mente se adquirem com o tempo e a dedicação
à atividade. Tudo deve ser feito dentro das pos-
sibilidades de cada Centro, pois, na medida em
que o serviço requerido não for atendido com
agilidade e qualidade, caminha-se a passos lar-
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gos para o descrédito do mesmo e da institui-
ção que o comporta.
A Figura 1 relaciona as atividades de um Cen-
tro de Informação sobre Medicamentos, adap-
tado de Amerson (1996). Em relação a estas ati-
vidades é fundamental enfatizar dois aspectos:
• Não existe CIM sem a primeira atividade –
responder perguntas. Ou seja, ele pode desen-
volver todas as demais atividades descritas,
mas não será um CIM o lugar que desenvolver
todas as atividades menos a primeira, e
• Responder perguntas deve representar a
maior parte dos trabalhos prestados pelo CIM.
Esta deve ser a atividade principal, devendo ser
gratuita.
As atividades descritas na Figura 1 podem
ser classificadas em duas grandes áreas (Moli-
na & Alberola, 1984):
• Informação passiva (reativa): é aquela ofere-
cida em resposta à pergunta de um solicitante. O
farmacêutico informador espera passivamente
que o interessado lhe faça a pergunta. Desenca-
dear a comunicação é iniciativa do solicitante.
• Informação ativa (proativa): é aquela em
que a iniciativa da comunicação é do farma-
cêutico informador, o qual analisa que tipo de
informação podem necessitar seus possíveis
usuários (médicos, farmacêuticos, odontólo-
gos, enfermeiros, pacientes, outros) e encontra
uma via de comunicação para suprir estas ne-
cessidades.
Sistema Brasileiro de Informação 
sobre Medicamentos (SISMED)
A idéia de formação de uma rede de CIMs coor-
denada por um Centro de caráter nacional não
é nova no contexto mundial (Calder et al., 1981;
Skoutakis et al., 1987; Bonati & Tognoni, 1995;
Öhman, 1995). No Brasil, a primeira proposta
foi feita em 1992 por um dos autores, exata-
Figura 1
Atividades de um Centro de Informação sobre Medicamentos.
Responder perguntas
Atividades da Comissão de Farmácia & Terapêutica
Publicações: boletins, alertas, colunas em jornais
Educação: estágio, cursos sobre temas específicos da farmacoterapia
Revisão do uso de medicamentos
Atividades de pesquisa sobre medicamentos
Coordenação de programas de notificação (p. ex.: reações adversas a medicamentos)
Fonte: adaptado de Amerson, 1996.
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mente 30 anos depois que o primeiro CIM foi
implantado no mundo, e está em desenvolvi-
mento (Vidotti et al., 2000).
Embora seja uma atividade que começou a
ser proposta há mais de 30 anos (Pellegrino,
1965), continua cada vez mais atual (Miró &
Gutiérrez, 1992; Bonati & Tognoni, 1995; OPS,
1995). Conta hoje com as facilidades de um
fantástico desenvolvimento tecnológico, in-
cluídas aí as redes de informação, notadamen-
te a Internet. Algumas das vantagens de uma
rede de CIMs são: compartilhar recursos de in-
formação; trocar experiências para a solução
de problemas comuns e apoiar o esclarecimen-
to de problemas ou casos difíceis; facilitar o
desenvolvimento conjunto de produtos infor-
mativos; trocar e consolidar estatísticas identi-
ficando tendências em demanda de informa-
ção e promover o desenvolvimento de projetos
de pesquisa em cooperação (OPS, 1995).
A rede brasileira de CIMs, de caráter não
hierarquizado, descentralizada, formada por
CIMs autônomos integrados por um Protocolo
de Cooperação, é denominada de Sistema Bra-
sileiro de Informação sobre Medicamentos
(SISMED). Foi pensada tendo um Centro Na-
cional – o Centro Brasileiro de Informação so-
bre Medicamentos (CEBRIM), pertencente ao
Conselho Federal de Farmácia (CFF), e Centros
Regionais de Informação sobre Medicamentos
(CRIM), um em cada estado. Sua criação foi re-
sultado de esforço interinstitucional de caráter
técnico-científico, com o propósito de apoiar a
equipe multiprofissional da saúde, otimizando
os recursos nesta área, e promovendo o uso ra-
cional de medicamentos. Poderá também apoi-
ar o desenvolvimento da farmacoepidemiolo-
gia no país, com destaque para a farmacovigi-
lância, que pode ser uma das atividades dos
CIMs (Ascione et al., 1994; OPS, 1995; Amer-
son, 1996; D’Alessio et al., 1997).
Estratégias para implantação 
e fortalecimento do SISMED
As estratégias para formação e fortalecimento
de uma rede de CIMs no Brasil previram a rea-
lização tanto de treinamento de farmacêuticos
para implantação de CIM, como de reuniões
periódicas entre os responsáveis pelos CIMs
implantados.
Treinamentos
O CEBRIM, com apoio técnico e financeiro da
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS),
organizou quatro cursos com a finalidade de
treinamento e capacitação de recursos huma-
nos para a implantação, gestão e desenvolvi-
mento de Centros de Informação sobre Medi-
camentos. Os cursos foram ministrados nos
anos de 1994, 1995, 1996 e 1997, com a duração
média de oito dias úteis, abertos às instituições
de todo o país. Destacou-se neste treinamento
a exigência de cada participante redigir um
projeto para implantação de um CIM, adequa-
do à sua realidade, que deveria ser apresenta-
do formalmente à instituição de origem. Nes-
ses quatro cursos foram treinados 53 farma-
cêuticos provenientes de 20 estados. Como re-
sultado concreto desses treinamentos temos
hoje 19 CIMs em 17 estados integrando o SIS-
MED, através do Protocolo de Cooperação.
Encontros
As reuniões periódicas entre os CIMs, chama-
das de Encontros, foram idealizadas para tro-
car experiências, uniformizar procedimentos,
evidenciar estratégias de fortalecimento, bus-
car fontes de financiamento, identificar habili-
dades, realizar programas de pesquisa, execu-
tar atividades de educação continuada, produ-
zir publicações, entre outras. 
No ano de 1996 foi realizada a primeira reu-
nião de CIMs, chamada de I Encontro de Cen-
tros de Informação sobre Medicamentos do
Brasil, cujo objetivo era a consolidação do SIS-
MED, através da aprovação do Protocolo de
Cooperação, instrumento legitimado consen-
sualmente pelos CIMs membros, que prevê a
manutenção dos princípios básicos de um CIM;
a normatização para os serviços dos CIMs;
apoio técnico na criação e desenvolvimento de
novos CIMs; evolução racional e integrada do
Sistema.
Em 1998 foi realizado o II Encontro de Cen-
tros de Informação sobre Medicamentos do
Brasil, quando foi indicado o Comitê Gestor do
SISMED. Várias sugestões para o melhor de-
senvolvimento do SISMED foram propostas,
entre as quais destacam-se: reconhecimento e
apoio das instituições onde estão inseridos;
maior apoio dos órgãos governamentais e da
Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS/
Brasil); busca de fontes de financiamento para
os CIMs; harmonização das terminologias uti-
lizadas na área (Vidotti et al., 2000).
Perspectivas e desafios
Os CIMs nasceram da necessidade de equacio-
nar a grande quantidade de informação dispo-
nível sobre medicamentos e a aplicação destes
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conhecimentos à prática clínica. Atividades de
ponta da profissão farmacêutica como a Far-
mácia Clínica, a Atenção Farmacêutica e a Far-
macoepidemiologia têm nos CIMs um suporte
técnico-científico inestimável. Fala-se hoje que
o futuro da Farmácia, como profissão, passa
por eles (Malone et al., 1996).
O SISMED foi proposto como forma de di-
fundir a atividade no país e facilitar a implan-
tação de novos centros, através de apoio técni-
co. Um grande desafio do SISMED é a implan-
tação de CIMs em hospitais a fim de disponibi-
lizar a informação sobre medicamentos no lo-
cal onde ela é mais necessária. Outro desafio a
ser enfrentado é a criação de CIMs especializa-
dos em áreas onde a informação é mais neces-
sária como pediatria, geriatria, saúde da mu-
lher, instalados principalmente em instituições
hospitalares para atenderem à demanda local,
mas também orientados à comunidade.
Qualquer que seja o lugar onde esteja ins-
talado, o Centro deverá ser capaz de demons-
trar o seu impacto social e econômico. O pri-
meiro passo para isso é o desenvolvimento de
programas de garantia de qualidade, com
exemplos já descritos na literatura (Park & Ben-
derev, 1985). Este é um desafio a ser empreen-
dido, do qual poderá depender a própria so-
brevivência dos Centros.
A descrição deste passado recente deve ser
útil para refletir sobre o futuro da atividade. O
impacto social da promoção do uso racional de
medicamentos torna a atividade necessária e
atual, uma vez que em nada mudaram os fato-
res que levaram à sua implantação original.
Além disso, a experiência do Brasil e de outros
países demonstra o quanto o CIM é fundamen-
tal em uma sociedade que dispõe de cada vez
mais medicamentos, muitos de uso complexo.
No nosso país, além de tudo o mais, infelizmen-
te, a desigualdade é muito grande em um mer-
cado de medicamentos entre os dez maiores do
mundo, pois a maior parte da população tem
pequeno ou nenhum acesso a eles. Portanto,
usá-los bem é um imperativo para todos e um
desafio para os CIMs que, conceitualmente, se
propõem a apoiar o uso racional dos medica-
mentos.
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